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Prefeltura lt$nlciPal de §ento Sé
PRÂçA oft. JuvENCto ALVE§. §N PREDIO
cENTnO - S§ftITO SÊ - g* cEP:4?3§ü-SOO
CNPJ: 13.§02.rcôro001 -í O

CoNTRATO No05lr202{

Termo de Contrato de pçstaçâo de servigos que

enFe si fazem o lruNlclPlo DE SENTO SE e a
Empresa GII ASSE§§ORIA É CONSULTORIA
PUBLICA LTDA

A prefeitura municipal de Sento §é, com sede no(a) Praça Dr. Juvêncio Alves, 9n', Baino:'Centro, na

cidade de Sento §é /Es6do Bahia, inscrito(a) no GNPJ sob o no í3.692.736/0001-10' nê§tê ato

representado peta preÊita Municipal nna diá Rodrigues- da- §ilva Pas3o6, inecrito(a) no GPF no

OdO.OtS.tgS-g'0, portadort"l O, iarbira de Identidadê no 13.199.260{2, doravante denominada

COXfnnfANTÊ,'e 
" 

pesàóa jurÍdica cM ASSESSORIA E CONSULTORIA PUBLICA LTDA' §tuada

na Tv. Boaventura, no'li4, Ponto 7A, §ala 03, Centtro, Pindobaçu-BA - CEP: 44.770-0@' inscritr no

cNpJ no 32.4g3.60u000t-ta, doravanb des§nadapoNTRATADA, com seu Representante Lggal

conforme Atos Constitutivos, tendo em vistra o-que cànsb no Processo administnatiro f O1412024 e

em observância âs Ofúsiçóes da Lei no 14.133, de 10 de Abril de 2A21 e na Lei no 8'078, de 1990 -

Código de Defesa Ao'Conãumidor, resolvem ceiebrar o presente Tenno de Contrato, decorrenE da

tnexlliUitiOaOe de Licitaçâo no 003d024, rnediante as sláuiulas e condiçôes a seguír enunciadas.

cLÁusuLA PRmE|RA - Do oBJETo E REGIüE DE ExEcuçÃo
1.1. O objeto do prcsente termo de conbato é a contrataçáo de ernpresa especializade pera a

prestaçâo de serviço'de assessoria e consuttoria técnica espec,ializadâ na árêa de finanças eglrtgs-'
com o foco no monitor"*"nto das açôes para cumprimento da obriga@es do EFD-Reinf-

Éscritur4ao Fiscal Digital de Retençôes e'outraà informaçdes fiocei§. Aos seMços tomados/prestados

mediants cessâo de-mào de obâ ou empreitada nàs retehçóes na Íonte incidente sobre os

pagamentos diversoü eteiúaCos a pessoâs nàicas e Jurídicas, a hm de atender as necessidades do

iilu'íiiclpio de Sento Sé - Bahia, como rcgime de Execúçâo por Empreitada por PreÇo Global.

1.2. Todos os termos do Termo de Éeferência e dâ proposta da contratada integram o presente

contrâto em todas as suas condiçÕes.

cúUSULA SEGUNDA - DA RE§PONSABILIDADE TÉC},IICA

2.1. Serão responsáveis técnicos pela execuçáo do presentê Pltgto:/ Pelo sro Fábio dos Sanüos Lopes, Contadõr, inscrito no CRCIBA gob no 029074/O4;

cúusulA TERcÊIRA- DA ExecuçÂo oo GoNTRÀTo
3.1. Os serviços serâo executados êm onformidade coÍn a

CONTRATADA, vez que compõe, em todos os §eus termos, o processo

lnexigibilidade de Licitaçáo no 006/2023.

proposE aPresentada Pela
administratiw no 01412024 e

GúU§ULA OUARTA. DO PRÀZO
4.1 - O prazo de vigência do Contrato serâ de 11 (Onze) meses, vigorando a paÍtir do día 0810212024,

atê o dà gll1g1n1á4,limitando-se aos devidos créditos oçamentários, nos terrnos do art- '105 e
't06 da Lei Federal no 14.13ê12021, podendo ser prorrogado nos termos do disposto no art. 107

da refeÍida norma.
4.2 - A vigência poderá ultrapassar o exercício financeiro, desde que as de"peqa! referentes à

contrataçãõ sejam integralmentb empenhadas até 31 de dezembro, para fins de inscriçáo em restos a

pagar, cõnbrme Orientaçâo Normativa AGU n'39, de 131fin4fi,

cúusuLA QUINTA - Do PREç9, FoRÍsA DE PAGATIEilTS E REÀru§TE
5.1 - O vator mensal do presenÍe iermo de contrato é de R$ 12.000,00 (Doze mil reais), perfaendo

um valor global de RE í32.000,00 (Cento e trinta e dois mil reais);

5.2 - A aõresentaçáo da Nota Fisàl de fatuna deverá estrar em total conformidade om o pÍB§ente

instrumento mntratual e sua proposta, e deverá ser acompanhada da regularidade fiscal, sooial e

trabalhista, com vigência na data de protocolo na adrninistraçáo pública;

5.3 - A nota Íiscal deverá estar ecompanhada de retáttrio asslnado pelo gestor. contendo

desóriçâo dos itens conforme contrato e Autorizaçâode Fomecimento - AF;
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Prefeltura MunlciPal de §ento §ê
PfrAÇA DR. JUVENCTO ÀLVE§, §N PREDIO
§ENTRo - sENTo sÉ - g* cEP:4735o-fi!o
§NPJ: Í3.$§2.?3Sm001-1 ü

5.4 - Apresentar relação de Documentos solicilação na Habilit4ão Jurldica, Fiscal e Técnlca da qual

decorre este insfumento contratual;
5.S - Apresentar cópia do presente Contrato somados aos seus aditivoe quando houver; Todos os

pagaméntos seráo ràalizados na CtC:n, OP;xx, AG: xx - Banco: rx, sêndo realizado preferencialmente

por conduto do PIX;
b.g - O pagamento oconeÉ em até 05 (cinco) dias úteis da liquidaçáo, no8_termos. do lnciso I do

art.40 da Lei Federal no 14.133t2Q21,'caput do art.331.333,3ô8 e !71 d7 L9i"f9q?gl:
't§.416t2002, sendo permitido o pagemênto nos termos do art. í45 da Lei Federal no 14.13312021

desde que haja moiivaçâo expreãsa pelo signatário da Contratante que inquestionavelmente
justifique o fato;-S.2. 

Ob pagamêntos em atraso serão acrescidos de iuros de mora de 0,A1Vo ao dia, considerando a

conpgem de prazo prevista no capuf do art, 183 da Lei Federal no 14.í331202í;
5.8 - ila hipótàse dà apficaçâo de multas, sô será permitHo a liquldaçâo da NoÇ Fiscal e a efetuaçáo

do pagamenb após cómpró,raçao de recolhimentó ags cofres públicos das multas aplicadas, ficando

suspenso os prazos par:a fins de reajustes por atrasos no pagamento;

5.g: As notàs Íiscais deveráo 
-ser 

eirviadas para o e-mail licitacao.pmsseba@gmail.com
acompanhada dos respectlvos arquivos lxrnl:
5.10 -'A Fatura / Nota Fiscal deveÉ ser emitida em noÍnê da PrEfeitura Munlcipal de Sento $é, inscÍita

no CNpJIMF no 13.692.73610001-10, sediada na Praça Dr. Juvêncio Alves, íno, Baino: Centno, na

cidade de Sento Sé /Estado da Bahia, inscrito(a) nô CNp.t sob o no 13§92.736/0001-10' neste

Munlclpio.

cLÁu§uLA §ExrA - DA DorAçÃo onçruuENTÁRLA
6.1 - As despesas decorentei desta ôntretaçáo eslão programadas em dotraçáo oçamentária
própria, previsb na Lei CIrçamentária Anual relativâ ao conente eitercicio, na classificaçâo abaixo:

Órgão: 02.02102.04
Proj/Atividde: 2004 I 2015
Elemento de Despesa: 3390.35.00 I 3390.39.00
Fonte: 1500.0000

CLÁUSULA SÉT!ilTA - DO APOSNLAilENTO
T.l - Avariaçáo do valsr contratual para fazer Íace ao lealuste de preços.previsto no próprio

contrato, as aiualizaçOài, càmpensaçóes ou penalizaçôes findnceiras decorentes das condiçÕes.de

pagamento neleprevÉtas, bem'como-o empehho de óotaçôes orçamentáriassuplementares atê o

iinine Oo eeu vaior corrigido, náo caracteriiam alteraçâo do contrato, podendo ser registrados. por

simplei aústifà, dispen-sanáo a celebraçáo de aditairento, nos termos do art í36 da Lei Federal
no 14.13312021.
7.2 - As apostilas deveráo ser realizadas pela eutoíidadê competente ou fiscal do contrato, sendo
de sua inteira responsabilidade realizar as anotagôes no verso da primeira fdha deste
inslrumento, no lado esquerdo, devendo conter de forma gucinta e clara: a alteração, data'local e

assinatura do autor;

cúusuLA otrAvA- DA§ ALTERAçÔEs
8.1 - Enentuais alterações contratuais reger-se-áo pelas disciplinas dos arts. 124 e 125 da Lei no

14.133, de 2021;
8.2 - A CONTúTADA é obfuada a aceitar, nas mesmas condiçôee contratuais, os acrê§cimo§ ou

supressÕes quê se fizerem necessárlos, atê o limite de 25% (vinte e cinco por cênto) do valor inicial

atualizado do contrato;
8.3 - As supressóes resultantes de acordo celebrado entre as parte§ contrabntes poderáo exceder o

limite de 25% (vinte e cinco por cênto) do valor inicial atualizado clo contrato.

GúU§ULA NONA Ft§cALrzAçÃO
9.1 A execução do Contrato será acompanhada e fiscalizada por servidoÍe§ espêcificarnente

designados, pelo(a) PorEria no 47 & 211128022, como Repreeentantes da Administraçâo, que

anotaÉ, em registo próprio, todas as oconências vertÍicadas, adotando as providências necessárias

contratuais, pela disciplina do art 117 §1o §2o §3o Lei no 14'133. de

(

6

ao ormprimento das cláusulas
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9.2 - O Fiscal desb contrato serâ(ão) o(s) Sro(s). Célia Almeida Antunes, assumindo total
responsabilidade pela execuçáo do presenle inshumento, ou proÍrssional designado por meio de
portrr,a ou dêcreto especÍfico que deverá ser juntada posterÍcrmenb a este instrumento
9.3 - Compete ao Sistema de Confrole lntemo fiscalizar o fiscal do contrato, inclusive fiscatizar as
açôes ou omissôes definidas na cláusula anterior, e informar a autoddade competente ou
preposto qualificaclo como repreEêntante da contratrnte os abs praticados §o fiscal, assim como
responder solidariamente pelas açÕes, omissôes ou inêrcia na fiscalização do presente instrumento,
sendo plenamente proibida a fiscalizaçáo de contratog por amostragem.

cLÁu§utá DÉcniA- DAs oBR|GAçÕE§
í0.í - Constltuêm obÍIoâcõee da CONTRAT,ANTE:
10.1.í) §upervisionar a execuçâo da prestagào do o§eto, pomovendo o ammpanhamento e a
fiscalizaçào sob os aspectos quantitativos e qualitatiros;
10.1.21Notificar, por escrito, â CONTRATADA sobres oconência de eraentuais imperbigões no curso
de prestaçâo do objeto, Íixando prazo para a sua coneçáo;
10.1.3) Proporcionar todas as facilídades para que a CONTRATADA possacumprir suas obrigações
dentro das normas e condições contratuais;
10,1.4) Prestar à CONTRATADA üodas as informações soliciüadas e neessáriaspara o cumprimento
do objeto;
10.1.5) Rejeitar, no todo ou em parh, os ibns em desacordo com as obrigaçÕes assumidas pela
empresa na sua proposta;
10.1.6) Colocar â disposiçâo da CONTRATADA os elementos e informações necessárias à erccuçâo
do objeto;
10.1.7) Não pernitir que o pessoal da CONTRATADA exeoutg trr€fas em desacordo com as
condições preestabelecidas;
10.1.8) Responsabilizâr€e pela comunicação, em tempo hábll, dos itens a sêrem entnegues;
10.1.9) Exigir o imediato atastamenb de qualquer funcionádo ou preposto da CONTRATADA que não
merêça sua confiança, que embaÍaoe a fiscalização ou que se conduza de modo inconveniente ou
incompatlvêl corn o exerclcio de suas funçóes;
10.1.10) Realizar Auditoria por meio do Sistema de Controle lntemo em todos os prooedimentos
realizados pela CONTRATADA, sempre que entender necessário,
10.1.1í) Requerer quando for necessário dos representantes técnicos da emprssa, do
administrador e demais profissionais informaçÕes pertinêntês a execuçâo do contrato, que deverá
ser bmecida de imediato com carência máxima de 72 (setenta e duas) horas;
10.1.12) Atestara enkega dos bens elou dos serviços, quando apresentadas na forma esüabelecida
neste Termo, e após atesto e vistodo Sisbma dê Controle lntemo;
10.1,1!) Deduzir e recolher os tributos dwidos na frrnte sobre os pagamentos efetuados à
CONTRATADA de acordo com seu regime de Tribubção;
10..1.14) Efetuar o pagamento mensal devido pela perfeitra execuçâo do objeto, desde que cumpridas
todas as formalidades e exigências do contralo;
10.1.15) Aplicar multas ou penalidades, quando do nâo cumprimento do contrato ou ações
prevístas neste Termo;

1q !.1q) Fazer deduzir diretramente da hnte multas e dêmaB penalidades previstas neete instrumento:
1A..1._17) Atuar com poder de império suspendendo a ex-ecuçáo do tontnato aem ônus para à
?!rytiliqtgção a qualquer tempo, resguardando a CONTRATADA de seus direitos adquiridoi;
10.1.18) Rejeitar os itens em desoonformidade cor o presente instrumenb;
10.1.f 9) Rescindir o presente instrumento "unilateralmenÍe" ou 'bilateralmenfo' por conveniência e
oportunidade nos termos da legislaçáo vigente;
101140) Suspender a execuçâo do contraio a qualquer tempo que fordetectado faude no processo
licitatorio que deconeu este instrumento;
1CI.1.21) Suspender, sem danos pâr.a a administração, a execuçâo do contrato se a CONTRATAOA
se enlolver em escândalos que mancham e sua reputaçâo élica e moral, até conclusâo de
procêsso administrati"vo que d'everá iniciar de oflcio srin finás Oà iesponsaniiiaaAe paÍa o gestor
do conrato;
14.1.22, Rescindir unllateralmente o presente instrumento na hipótese das contas do gestor seÍem
reproredas no Tribunal de Contas, em deconências de enos, imperlcias e demaB vlcios que decona
de mau assessoramento, execuçâo, inexecuçâo, inêrcia, prevaricaçâo por paÍte da GONTRATÂDA,

que devidamente comprovada a culpa an o dolo por meio de
a contraditória e ampla defesa;

proesso administrativo,

@
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10.1.23) Abrir processo administrativo sempre que entender neçessário para apuraçâo de fatos que
possam acarretar prejulzos para a administraçâo, e constatado o dano ou a mena expectrativa de dano,
rescindir unilateralmente o presente instrumenb, sendo assegurado o pagamênto do objeto, nos
termos da legislagáo em vigor;
'10.'1".24) A Administraçâo Pública não responde solidariamente com o contratado pelos encargos
preüdenciários resultantes da execuçâo do contralo, nos têrmos do art. 3l da Lei no 8.212, de
24 de julho de199í;

10.2 - Constituem obfioacüeg d
10.2.1) Os servÍços derrerão ser prestados em perfeth condições, no pfttzo e loca! indicados pelo
Poder Executivo, em eetrita observância das especificagões do Termo de Referência e da propostia,
acompanhado da respectiw nota fiscalconstando detalhadamente as indlcações da marca, Íabricante,
modelo, tipo, procedência e prazo de garantia;
10.2.2) Responsabilizar-se pelo fiel cumprimento.do objeto deste Contrato, utilizandoee de
empregadm treinados, sem anEcedentes criminais i»r improbidade ou prevaricaçáo;
10.2.3) Prestar esclarecimento à CONTRATANTE sobre eventuais atos ou fatosnoticiados que a
envolvam, bem como relatar toda e qualquer inegularidade oheruada em funçáo da execuçâo do
objeto, bem assim tomar providências necêssárias imediatas pare a coneçâo, evitando repetiçâo
dos fatos;
10.2.4) Acatar as orientaçÕes do Fiscaldo Contrato ou sêu representante legal, sujeitando-se a mais
ampla e irrestrita fiscalização por parte da CONTRATANTE;
1A.2.5)Zelar para que sejam cumpridas as normas relaüvas à segurança e â preuençâo de acldentes;
10.2.6) Recrutar, em seu nome e sob sua inteira responsabilidade, os emprogâdos necessários à
perfeita execução dos objetos, cabendolhe arcar com todos os encargos Eociais previstos na
legislação vigente e de quaisquer outros deconentes de sua condiçâo de empregadora, semqualquer
solidariedade com a CONTRATANTE, ficando vinculada, se motivadamente for necessário, por força
de exigôncia dos Controlesexternoe/ou interno, apresentar ao Fiscal do Contrato comprovaçâo do
recolhimento do FGTS, INS§, referente à força de trabalho alocado nas aüvidades, objeto do Contrab,
sob pena de não serem liberados os pagamentos das faturas apresentadas pela CONTRATADA;
10.2.7', Dispor de quadro de pessoal suficiente para garantir a execugáo do objeto - cumprindo os
prErzos previstos neste instrurnento, sem interrupção, sêja por motiro de férias, dmcanso semanal,
licença, falta ao trabalho, demissão e outras análogas obedecidas às dispoeiçôes da legislaçâo
trabalhista vigente;
10.2.8) Manter, para atendimento dos pedidos, prepostos durante todo o perlodo de vigência do
Contrato, sem ônus pâre a CONTRATANTE;
10.2.9) Providenciar pam que todos os seus empÍegados, em atiüdade nas dependências da
CONTRATANTE, cumpram as normas de segurança intemas relativas aos locais onde saÉ entnegue
o objeto;
10.2.10) Exigir de seus empÍegactos que se mantenham unibrmizados e identÍficdm por crachâs com
fotografias recentes, obedecendo às nonnas dísciplinares do Controle lntemo deste MunicÍpio, sem
qualquer vinculo empregatÍcio coln o CONTRATANTE, quando for neessária Bua pêrmanência denho
das dependências daadministraç& pública;
10.2.11) Responsabilizar-se pelas despesas médicas e hospitalares com ssus empregados, na forma
da legislaçâo aplicável, tanto na admissão como durante a vigência do conbato de trabalho, bem como
dos seruidores e terceiros no caso de acidentes que venham a ocorrer durante a prestação do obieto,
não cabendo qualquer ônus para a administraçâo;
10.2.121Manter sigilo, sob pena de responsabilidade civil, penal e administrativa, sobre todo e
qualquer assunto de interesse da CONTRATANTE ou de terceiros de que tomar conhecinrento em
razão da execução do objeto do Termo de Referência, devendo orientar os empregados nesse
senlido;
10.2.13) Manter, durante toda a execuçáo do contrato, em compatibilidade com as obrigações
assumidas, trcdas as oôndiçÕes de habilitaçáo e qualifica@ exigidas na licibção;
10.2.141 Não vincular o pagamenb dos Ealários e demais vantiagens de seus empregados a
pagamento da fatura, pela CONTRATANTE;
10.2.15)'Assumir a responsabilictade por todos os encargos preúdenciários, fiscais e comerciais
resultíntes da execuçáo do contrato, sob pena de rescisâo contratual, sem prejulzo das demais
sarrçôes;

C§
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10.2.16) Assumir â responsabilldade por todas as providências e obrigaçôes eetabelecldas na
legislaçâo especiÍica de acidentes do trabalho, quando, em oconência da erpêcie, forem vÍtimas os
seus empregados no desempenho de suas funçôes ou em conexâo com eles,ainda gue aconteçam
em dependência da CONTRATANTE;
10.2.17t Assumir todos os possiveis danos fisicos e materiaiE causados a CONTRATANTE ou a
têrcêiros, adúndo de imperícia, negligência, imprudência ou desrcspeito às normas de segurança,
quando da execuçâo de suas funções; l

10.2.18) É vedada â raeiculaçâo de publicidade acerca deste confrato, assim @mo a reproduçâo,
divulgagão ou utiliza@ de quaisquer informaçôes de que oo profissionals alocados tenham tornado
ciência em razâo da execução do obieto, §êm o consentlmento, por escrito, do Gestor do Contrato
elou da CONTRATÂNTE:
10.2.19) Âcompanhar o controle dos contrabs, §e Íesponsabílizando pelas entrega§ em guantidades
rnaiores do que as estabelecidas no instrumento contratual sem a deúda formulaçâo legal, fora do
estabelecido no mntrato etc., em todos os caso§, a prestaçâo em êxcesso náo cria Ônus para a
administração, náo cabendo a CONTRATADA rcalizar qualquer cobrança;
10.2.2CI) Comunicar imediatamente a CONTRATANTE, por escrito, qualquer inegularidade que
cornprometa ou inviabilhe o bmecimentodo objeto;
1O"2.21't Comprovar a regularidade junto ao Ministério do Trabalho - Dalegacia Regional do
Trabalho, por meio da apresenta$o dos recibos do Cadastro Geral de Empregados e Desempregados
- CAGED, relatircmês do objeto constante da fatura (Lei nr 4.923/65);
10.2.22) Re*ponsabilizsr*Be pelos enoargos fiscais e comersiais resultantes desta contrataçâo;
í0,2.23) A contratada denrerá cumprir as axigências de rêserva de cargos prevista em lei, bem como
em outras normas especfficas, paía pêssoa com deÍiciência, para reabilitado da Preüdência §ocial e
para aprendiz, nos termos do inciso XVll do art. 92 da Lei Fideiâ no 14.13312021, podendo ser
molivo de rescisáo contratua! unilateral;
10.2.241 A contratrada tem a obrigaçâo do contratado de manter, durante toda a execuçáo do
contrato, em compatibilidade com as obrigaçÕes por ele assumidas, todas as condiçôes de
habilitaçâo e qualificação exigidas na licitaçáo, podendo a qualquer tempo o gestor do contrato
diligenciar a apresentaçâo de qualquer documento;
10.2.28)' O contratado ê responsável pelos danos causados diretamente â Administraçâo ou a
terceiros, decorrentes de sua culpa ou dolo na execuçâo do c,ontrato, náo excluindo ou reduzindo essa
responsabilidade a ftscalizaçào ou o âcompânhamento pelo órgão interessado;
10.2.26} O contratado ê responsável pelos encargos trabalhistâs, preúdenciários, fiscais e comerciais
resultantes da execuçâo do contsato;
10.2.27| A inadimplência do contralado, com referência aos êncargos trabalhiçtas, fiscab ê
comerciais nâo transfere à Administraçâo Pública a responsâbilidâdê por sêu pagamênto, nêm
poderá onêrâr oobjêto do contralo ou restringir a regularizaçâc e o uso das obras e ediÍicaçôês,
inclusÍve perante o Registro de lmóveis;
{0.3. Das prolblções
10.3,1) Caucionar ou utilizar este Contrato para qualquer operaçâo Íinanceím;
1CI.3.2) lnterromper a enhega do objeto sob alegação de inadimplemento por parte da
CONTRATANTE, salvo nos casos previstos em lei;
10.3.3) Veicular a execuçâo ou inexecuçâodo conlralo a prspaganda ouanúncios de qualquer
espécie ou pretexto a partldo* pollticos ou seus integranles, mÍdia e afins, sendo permitido
somente para todos os Íins de discordància contratualou inadimplência o devido processo legal-
adminlstrativamente ou via judicial;
10.3.4) Na existência de processo judicial fica a CONTRATADA proibidade expor a terceiros sem
autorização exprêisa da CONTRATANTEou do magistrado os motirros do litlgio, os acordo* firmados,
os prejulzos acumulados e qualquer ouka informaçâo, pelo prazo de 05 (cinco) anos ã contar da
expedição do Alvará;
10.4. Das Normas Naclphals e lntemaclonal de Antlcorrupção
10.4"1) A CONTRATADA declara que conhece as várias leis e convengôes aplicáveis no Brasil que
proíbem atos de conupção e outros atos lesirms sontra a administraçâo püblica, dentre elae a
Convençâo Anticorupçâo da OCDE, a Conwnçâo das Nações Unidas contraa Comrpção (Decreto

n" 5.887/0ô), o Código Penal Brasileiro, a Lei de lmprobidade Aclministraüva (Lel n"
992), Lei n" 9.613./98 e a Lei n" 12.8/;612013, doravante denominadas, em @njunto, 'Leis

Em todas as atividades e atrcs relacionados à execuçâo do presente Contrato,

w
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compromête-se a CONTRATADA â cumprir e Íazer cumprir, por sle por seus administradores,
colaboradores e terceiros, rigorosamente, as Leis Anücorrupçâo.
10.4.21A CONTRATADA dãdara ainda que conhece as disposigôes relacionadas com o combate à

corrupção, seja ela pública ou prÍvada, e compromete-se. a cumprir fielmente as disposiçôes,

compómetentio-se ainda a denunciar à CONTRAÍANTE qualquer infraçâo ? e§!?! disposiçôes que

venhaaserdo seuconhecimento, na forma disciplinada na Lei Federal 8.429/1993;
10.4.g) Obriga-se a CONTRATADA, de brma inevogável, a nâo prometer. oÊÍPcêr, dar,"patrocinar,

incentivar, dfrqar ou concordar, diretaou indÍretamente, com subornos, traudes, tráfico de lnfluência'

extorsâo,.vanAlem indevida (seja em dinheiro, presente§, desconts, favores ou qualquer outra

coisa de rnalor), a agêntepú$tió, ou a telceira pesso€r a ele rclacioneda, nem praticar quaisquer dos

atos vedados óetas üeis Ánticonüpçâo. Compómete-se, ainda, a adotar gs melhores práticas de

Governança com o objetivo de pnivênir atos de conupção, fraude, práüry ilÍcitas ou lavagem de

Oinfràiro por seus administradores, colaboradorês, prepostos ou 
-terceiro§, 

de acordo o disposto no

artigo 7o, inciso Vilt, da Lei n' 12.846Í2013 e na'tei n" 9.613/gSesuasrespectivasmodificaçÕese
regulamentaçôes.
tOi.a) A CbNTRATADA deverá observar e faer obserrrar, por seus fomecedores, prêpostos,

empregados, colaboradones em geral, prestadores e subcontratados, 8e admitida subcontrataçâo, o

mais ãtto padrâo de ética e iniegriaáOe durante todo o processo de contrataçâo e execuçâo deste

Cáni*ú. Ê ãã*r Oa CONfnnfabn úeinar seus emprelados e colaboradores em geralacerca de

condutas êücas e do combate à corupçâo.
i0.4.S) A CONTRATADA declara quá nos últimos 05 (cinco) anos nâo foi obieto de nenhuma

investigação, inquérito ou pÍoú€sso administrativo ou judicial relacionado ao descumprimento das

Ueis Rãtiipnupçâo ou de iaragem de dinheiro, e que suas atiüdades estâo em conftrmidade com

estas leis.
10.4.6) A CONTRATADA declara, ainda, que nâo há qualquer agente pÚblico ou. pessoa a ele

retacionada que receberá, direta ou inclireiamente, benefÍcios ou vantagens em deconência do

presente Contrato.'1}.4.11Toda 
documentaçâo de cobrança a ser emitida nos Ermos deste Contrato deverá estar

acomjanhada de Íatura/noh fiscal detalhada, contendo discrimina@ dos.itens, conforme o caso.

10.4,à) eualquer viotaÇâo, por parte da CONTRATADA, das Leis Anticorrupçáo ou da presente

Clâusúla (leii Anticorruiçaãi - seÉ consi&rada uma infraçáo gÍare a este Contrato, e consisürá justa

câusa pam sua rescisàó motivada. conferrindo à CONTRATANTE o direito de declarar rescindido

imediatàmente o presenp Gontrato, sem oualquer ônus ou penalidade, ficando a CONTRATADA
responsável pelas perdas e danos a que der causa, nos termos da lei aplicáv9L .__ ^ -.10.4.9) O prbsentà Contrato poOerá ser imediatamentê rescindido pela CONTRATANTE, ainda,

na friiOteie de participação ou envolvimento comprovado da GONTRATADA, diretamentê ou

indiretàmente, em praticas ôomrptas, fraudulentas, oclusivas, coercitivas e/ou obetrutlvas (confornr
Diretrizes e 

'deÍinições 
do Banco Mundiâl), ou em lavagem de dinheiro ou ocultaçâo de bens,

direitos e vatores (confurme Lei n' 9.613/98), seja na execuçáo do prese,nte Contrato ou em

quaisquer outros Coniratos em que figurar como CONTnRTAOR, seja 99a.e1§1?l!!':o§ ou privados"

iO.+.f'Ol A CONTRATAOR notitrcaã prontamente, por escrito, à CONTRATANTE a respeito de

qualquer suspeita ou violaçâo do dispoàto nas Leis Anticonupção ou às disposições desta Cláusula
* Udis Anticorrupgão - ou de qualquer suspeita de participaçâo em pÉticas dê suborno ou

corrupçáo, assiú como o Oesiumfrimento de qualquer declaração preüstr na Lei Federal

8.429/1993.
10.4.11) A CONTRATADA é responsárael solidária pOr danos Causados aErcelÍo§ no uso de cano
locado nos termos da Súmula no 492do §upremo Tribunal Federal- STF;

cúusul* oÉcma PRtilElRA - oBRlcAçÔes prRnmENTEs À lepo
11. j - As partes deverâo cumprir a Lei no 13.709, de 14 de agosto de 2018 (LGPD)' qlalto a bdos os

dados peisoais a que tenhâm ac€,sso em razáo do certame ou do contrato adminisÚativo que

eventualmente venhá a sár nrmado, a partir da apresentação da propo§ta no procedimento de

Prefelturâ ÊrlunlclPal de §ento §é
pRAÇÂOR. JUVENCIO ÀLVES. §N PREDIÔ
C§NTRO - §ENTO SÉ - e* CEP:47350-Ê(}0
§ltPJ: 1 3.692.738í$00l- 1ü

contrataçâo, independentemente de declaração ou de aceihção expÍps§a'
11.2 - Os clados obtidos somente ser utilizados pam as Íinalidades que jusüficaram gêupoderâo

e de acordo com a boa-fé e com os princlpios do art. 60 da LGPD.
dados obüdos úcra das hipÓteses permitidas em

1 - É redaOo o compartilhamento com terceíros dos

@
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11.4 - A Administraçâo deverá ser infonnada no pÍazo de 5 (cinco) dias Útels sobre todos os contratos

de suboperação firmados ou quê venham a ser celebrados pelo Contratado.
i1.5 - Tenniirado o Satamenio dos dados nos termos do art. 15 da LGPD, é dever do con[atado
etimin&los, com exceçâo das hipôteses do art. 16 da LGPD, incluindo aquelas êrn que houver

necêseidade de guardá de docunientaçáo para fins de comprowçáo do cumprtmento de obrigaçõee

legais ou contratuais e somente enquanto não prescritas essas obrÍg4Ões.
1l-.6 - É dever do contratado oriéntar e treinar seus êmpregados sobre o§ dêverê$, requisitos e

responsabilidades deconrantes da LGPD.
11.7 - O Confatado deraerá exigir de suboperadoles ê subcontutados o cumprimento dos dewres da

presente cláusula, pêrmanecendo integralmente reoponsâvel por garantir sua observância'
it.g - çl Contratante poderá realizar Oillgência para aferir o cumprimento dessa cláusula, devendo o

Contratado atender pronhmente e\Gntuâis pedidos dê complwaçâo formulados.
1l.g - O Contratadà deveÉ prestrac no pàzo fixado pêlo ContÍatante, pronogáveljustificadamenb,
quaisquer informaçÕes acerca doç dados pessoais çara cumprimento da LGPD, inclusive quanto a

eventual descarte real izado.
11.10 - Bancm de dados formados a partir de contratos administratiros, notadamente aqueles que sê
proponham a ãrmazenâr dados pessoais, devem ser manüdos em ambiente virlual controlâdo, com

iegistro indiúdual rastreáwl de tràtame,rúoe realizados (LGPD, art 37), com cada aclss9, data, horário

e iegistro da flnalidadq para e'feito de responsabili2ação, êm caso de eventuais omlssôes' desvios ou

abusos,
11.10.1 - Os referidos bancos de dados devem ser dêsenvoMdos em formato interoperátlel, a fim de

garantir a reutilização desses dadoe pela Administraçâo nas hipóteses previstias na LGPD.

it.tt - O contrató está sujeito a ser alterado nos procedimentos pêrtinentê§ ao tratamênto de dadoE

pessoais, quando indicado pela autoridade competentê, em êspÊctàl a ANPD por meio de opúniüês

têcnicas ou recomendaçôês, editadas na forma da LGFD,
11.12 - Os contratos e tonvênios de que trata o § 10 do art. 26 da LGPD derrerào eer comunicados â

autoridade nacional.

cúusuLA DÉcMA sEGUHDA - DAs pENALIDADES E sAilçÕE§ AIltilNl§TRATlvAs
12.1 - Nos termos do art. 155 da Lei Federal no 14.1?312021, será motivo de penalidades:

12.2 - Dar sausa à inexecução parcial do contrato;
12.3 - Dar causa à inexecuçâo parcial do contrato que cause grave dano à Adminislraçâo, ao
funcionamento dos serviços públicos ou ao interesee coleüvs;
12.4 -Dar câusa à inexecução total do contrato;

12.5 - Deixar de entrregar a documentaçâo exigida pãra o oertame;
12.6 - Não mantar a propsta, salrlo em deconência de fato supeneniente deüdamente justificado; 

.

12^7 - Nào celebrar o contrato ou nâo entrêgar a documentaçâo exigida paÍa a contrataçâo, quando
convscado denko do prazo de validade de sua proposta:

12.8 - Ensejar o retardamento da execuçâo ou da entrega do objeto da licitaçáo sem motivo
justifieado;
12.9 - Apresentar declaração ou documentação Íalsa el<igida para o certrame ou prestâr declaraçâo
falsa durante a licitaçâo ou a execuçáo do contrato;
12.10 - Fraudar a licitação cu praticar ato Íraudulento na execugâo do contrato;
12.11 - Comportar-se de modo inidôneo ou cÕmeter fraude de gualquer nâturêza;
12.12 - Pratlcar atos ilíeitos com vistas â frustrâr os objetivos da lhitação;
12"13 - Pr,aticar ato leeivo previsto nô ert. 50 da Lei no 12-846, de .|0 de agoslo de 2013.
12.14 - $eráo aplicâdas âo responsável pelas inÍiaçÕes administrativas previatas acima, aa
seguintes penalidades, nos limites previstosno art. 156 da Lei Federal no 14.'1332021:
12.14.1 - Advêrtênciâ, quando o Contratiado der causa à inexecuçâo parcial do contrato, sempre que

nâo se justiÍicar a imposiç{o de penalidade mais gr:ave (art. 156, §2o, da Lei};
1?.14.i - lmpedimento de'licitar e cofitratar, quando praticadas as condutas descritas na8 ãlÍneas b, c,

d, e, f e g do subitem aclma deste Contrato, sêrnpre que não se justiÍicar a imposiçâo de penalidade
ma§

praticadas as condutas descritas
nas alÍneas b, c, d, e, fe g, que

q

12.

a imposição de penalidade mais grave (art. 1§6, §5o, da Lei);
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't2.15 - Pela inexecução total ou parcial do objeto do CONTRATO, o Municlpio poderá aplicar a
CONTRATADA multa de atê 20oá (vinte por cento) do valo,r do contrato, eem prejuÍzo das demais
penalidades previstas na Lei Uiggi2t-, inclusive responsabilizaçâo civil e penal na forma da

Legtslação especÍfica;
t{rc -'napfiàação das sançóes previstas neste Contrato não exclui, em hipótese alguma, a obrigação

de reparaçâo integraldo dano caueado á Contratante;
l13i -Rá sançóãs previstas nestes insfumentos poderão ser aplicadas cumulativamêntê," exceto as

multas escalonadas por datas, e a multade adverêncis;
n áúicaçao das santiôes realizar-seá em processo administrativo que a§§egure o contrditório e a
amliia Oetesa ao Contratado, observando-s'e o procedimento previsto no caput e parágrafos do art.

tsti da Lei no 14.133, Oe iOet, para as penátiaaOes de impedimento de licitar e contÍatar e de

declaraçâo de inidoneidade para licitar ou contratar.
12.18 -'No caso de multa, duja apuraçâo ainda es§a em píacêssamento, ou seJa, na-fase da defesa
préüa, o CONTRATANTE'poáeráfazá a retençâo dô*valoiconespondente à multa, atê a decisáo final

ãa Oifesa prêvia. Caso a iefesa prévia seja a-ceita, óu aceita nqrcialmenle, pelo CONTRATANTE, o

valor retidó conespondente será'depo§taáo emfavor da CONTRATADA, em atê 05 (cinco) dias

úteis a contar da datada decisão final da defesa apre§êntâda:
12.19 - Caracteriza-se c6mo falta grave, conrpreéndida como ialha na execu§ãodo contrato, o não

recolhimento do FGTS dos emprãgados e das contribuiçôes sociais_previdenci{ia9, bern como o

não pagamento do salário, do vàte-iransporte e do auxÍlió alimentaçáo, 'lt'e poderá dar ensejo à

rescisaã do contrato, sem prejuÍzo da aplicação das mutlas eda declarafio de impedimento para

licitar e contratar com o municÍpio;
e.ZA - A Apticação da penalid'adá de rescisão contratual ou suspensáo repercuürá sobre todos os

demais atos pertencêntês ao mêsíno contratânte; 'l

12.21 - O iontrato seÉ rescindido unilateralmente se ã contratada ou gualquer de seus sÓcios

Íorem condenados peús crimes previstos no art. 178 da Lei Federal no 14.13312021; os crimes
pàristoi na Lei FbOerat 8.137i1990: os crimes deÍinidos na Lei Federal 8.4291992 e demais

crimes contra a ordem pública;
12.22 - Havendo suspensão contrahral, será dado aviso com antecedência mÍnimo de 30 dias

corridos, nos termos ào art. 59g, § único do Código Civil - CC e art. 138 da Lei Federal no

14.19g2121, no que ficr melhor conveniente WÍa a aãminisfaçâo em manifestaobservância ao poder

de império da administragáo pública;

cúUsULA DÉCNIA TERCEIRA. DA RE§C§ÃO
13.í - As partes terão direito à extinçáo do contrato nas hipóteses previstasno art' 137 da Lei

federal no ia.13312021, sem prejuízo das penalidades cabíveis quando fur o caso.
$.2 - Ê. admissível a fusâo, cibad ou incorporaçâo da conhatada com/em oúr:a pessoa-jurldica, desde
que sejam obseruados pela nova pessoâ luilOica todos os requisitos de habilitaçâo exigidos na

ficifaçaó originat; sejam mantidas as demaiicÉusulas e condiçôes do contrato; náo haia p.tfJrjro.à

execuçao õo objetó pactuado e haja a anuência êxpressst da Administraçâo à continuidade do

contrato;
1g.A - Os casoÉ de rescisâo oontratual serão formalmente motivados, assegurando-se à

CONTRATADA o direito â prévia e ampla defesa;

cúusuLA DÉcltuA QUARTA - Do§ cA§os oill§§os
14.1 - Os casos omissos serâo decididos pela CONTRATANTE. segundo as dlsposições contídas na

Lei no í4.133, de 2O21, e demais normas íaderais de licitações e contratos adminisbaüvos e,

subsidiariamente, segundo as disposições contidas na Lei no 8.078, de 1990 - Código de Defesa do

Consumidor - e normas e princípios gerais dos contratos'

gúUSULA DÉcguAQUINTA- DA.FU1{DA11IENTAçÃ6 LEGAL E PUBLI6AçÃO -
Í5.1 - O presenp Cmtrato tem embásamento legal no artigo 74, inciso lll, alinea'c" C/C art' 6 inciso

@
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clÁusuu oÉcmm sExrA - Do FoRo
16.1 - Os casos omissos eerâo deeididos pelas partês, segundo as dieposÍgôescontidas na Lei nq
14.13312021e demals normas federais, estaduais e municipaís aplicáveis à espêcie, e em Bua inêrcia
a jurisprudência doTribunal de Contas da União aplicasse.a a iurisprudência de Tribunalde Contas
mais benéfica paÍa e Contrabnte;
16.2 - A critério da autoridade superior poderâo ser utilizados meios altemativos de pràrençáo e
resoluçâo de controvêrsiaE, notadamente a conciliação, a mediação, o comitê de resoluçâo de
disputas e aarbitragem, a s€r constltuÍdo pela autoridade competentê nog teÍmosdo art. 151 da
Lei Federal na 14-13312021 :

16.3 - Nos termos § 10 do art.92 da Lei Federal no 14.13312021, fica designado o bro da §ede da
Contratante para dirimir qualquer questão @ntratual, renunciando expressamente a outro qualquer,
por mais privilegiado que se configure. i

Sento Sé - BA, 08 de Fevereiro de2024.

Ana Luiza Rodrigues da Sihta Passos
PREFEITA MUNICIPAL

CONTRATANTE
EMPRESA

''CONTRATADA 
,Uo5'\'i1

$'f*\'":üffiih's

EGM

w
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Nome/Razão §6si6l; GM AS§ESSORIA E CONSULTORIA PUBLICA LTDA
NomeFantasia: GOVERNANCAMUNICIPAL

Endereco: TR[, BOAVENTURA. íí4 PONTO TASL 03
CENTRO PINDOBACU - BA GEP: 'l4Z0.l!00CPF/CNPJ: 32..f93.602000í-14 lnsc. Municioal: 00302

TelêÍone: 0- E-mail: iccontabllid.de(@hotmtil.com

Númsro da Nob
00000031ffi

da da

Prefeitura Municipal de Pindobaçu

Oata e Hora de Emi$ão

0ü0312024 í7:59:00
oab do Fato Gerador

0810312024
Código de VerificaÉo

ÀAAFGRCL4KAGCG

Local da PÍêsiâfáo
sE}ITO SÉ'BA. BRAEIL

CENTRO - PINDOBAçU - BA CEP: 44770{00
CNPJ: 13.908.7í01000Í66

Serviço de Assessoria e Consultoria técnica especializada na área de finanças e tribubs, com foco no monitoramento das açóes
para cumprimento das obrigagões do EFD-ReinÍ Escrituração Fiscal Digital de RetengÕes e ouhas informagões fiscais. Ret 02t2024

IIIUNICIPIO DE SENTO SE

RUA DR JUVENCIO ALVES, 31{
GENTROSETTOSÉ -BA GEP:47350{100

13.692.7361000í-í0 lnsc. Municipal:

E-meil:

Nomey'Raáo Social:

Nome Fantasia:

Endere@:

CPF/CNPJ

Telefone:

Classificação do Serviço 6El ttOX2OOQ
í7.0't -Assessoria ou e,onrultoria de qualquer neturoza, não contlda em outroa ltens deste llsta; anál|3e. sxame. pecqulsa, coleta. co
Classificação Nacional de Atividades Econômicas (CNAE 2.1)
7020tO0 'Atlvldades de consultorla em gestão amprcsarlat, oxceto consultorla tácnlca especÍÍlca
Valor do(s) Servigo(s)

í2.000,00
Valor DêduçÉo

0,00
Desconto lncondlclonado Basê do Cálculo ISS

AlÍquoh ISS (%) Valor do ISS Valor ISS Retido

lmposto de Renda PIS

Oesconb

coFtNs tNss Oulras

rlo(s) LÍquido

*** Empresa prestadora de serviços optante do simplgs nacional .*.
O prestador do(s) serviço(s) possui regime especial de tributação: Microempresádo e Empresa de pequeno porte (ME - Epp)
O ISS é devido no local do estabelecimento prestrador ou, na falta do estabel€cimento, no local do domicÍlio do prestrador, exceto nas
hiÉteses previstas nos incisos I a XXV, quando o imposto seÉ devido o local, conforme art. go da Lei 116 de 31 de julho de 2003.
Valor aproximado dos tributos com base naLei12.741t2o12 -R$2.214,00 - (19,4s%) - Fonte: lBpr

\
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ffi Núm€Ío da l,lote

Data o Hora de Emissão

1010412024 16217=48

00000035
Prefeitura Municipal de Pindobaçu

Data do Fab Gerador

101o4120í24
Códlgo de Verificagão

AAAGGRCP€KAGCG

CENTRO - PINDOBAçU - BA CEP: 114770{00

CNPJ: 1 3.908.71 0/000'1 66

Exigibilidadê do
SEi{TO SÉ'BA.BRASIL

Nome/Raáo §66i69; GM ASSESSORIA E GONSULTORIA PUBLICA LTDA
NomeFantasia: GOVERNANCATUTIICIPAL

Endereco: TRV BOAVENTURA, íí4 PONTO 7A SL 03
CENTRO PINDOBACU -BA CEP: 4420{100

CPF/CNPJ: 32.493.602000í-í4 lnsc. Municioal: 00302
Telefone: 0.- E-mail: ft.contabllldade@hotmall.com

RUA DR JUVENCIO ALVES, SN
CENTROSENTO SÉ.BA GEP:47350{tOO

í3.692.7361000í-10 lnsc. Municipal:

E+nail:

MUNICIPIO DE SENTO SENomer'Razão Social:

Nome Fantasia:

EndereÇo:

CPF/CNPJ:

Telefone:

Serviço de Assessoria e Consultoria técnica especializada na área de finanças e tributos, com foco no monitoramento das ações
para cumprimento das obriga@es do EFD-Reinf Escrituraçâo Fiscal Digital de Retengôes e ouhas informagões fiscais. Ref
03t2024.

í7.01 -Assessodaou não contlda em
116/2003)

GO

Classificação Nacional de Atividades Econômicas (CNAE 2.1)

Valor do(s) Serviço(s) Valor Dedugão Desconto Basê de cltlculo ISS

AlÍquota ISS (%) Valor do ISS \lalor ISS Retido Desconb Condicionado

lmposto de Renda COFINS tNss Ouüas Retênções

LÍquido

*'* Empresa prestadora de serviços optante do simples nacional **
O prestador do(s) serviço(s) possui regime especial de tributaçpo: Microempresário e Empresa de pequeno poÍte (ME - Epp)
O ISS á devido no local do estabelecimento prestador ou. na Íalta do estab€lecimento, no local do domicílio do prestador, exceto nas
hipóteses previstas nos incisos I a )0(V, quando o imposto será devido o local, confurme art. 30 da Lei 116 de 31 de julho de 2003.
Valor aproximado dos tributos com base naLei 12.14112012 - R$ 2.214,00 - (18,4s%) - Fonte: lBpr
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MINTSTÉRIo DA FAZENDA
Secretarla da Recelta Federal do Brasll
Procuradoria-Geral da Fazenda Naclonal

CERTTDÂO NEGATIVA DE DÉBITOS RELATIVOS AOS TRIBUTOS FEDERAIS E À DIVIDA
ATIVA DA UNÁO

Nome: GM ASSESSORIA E CONSULTORIA PUBLICA LTDA
CNPJ: 32.493.6020001 -í4

Ressalvado o direito de a Fazenda Nacional cobrar e inscrever quaisquer dívidas de
responsabilidade do sujeito passivo acima identificado que vierem a ser apuradas, é certificado que
não constam pendências em seu nome, relativas a créditos tributários administrados pela Secretaria
da Receita Federal do Brasil (RFB) e a inscrições em Dívida Ativa da União (DAU) junto à
Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN).

Esta certidão é válida para o estabelecimento matriz e suas filiais e, no caso de ente federativo, para
todos os órgãos e fundos públicos da administração direta a ele vinculados. Refere-se à situação do
sujeito passivo no âmbito da RFB e da PGFN e abrange inclusive as contribuições sociais previstias
nas alíneas 'a' a 'd' do parágrafo único do art. 11 da Lei no 9.212, de 24 de julho de 1g9í.

A aceitação desta certidão está condicionada à verificação de sua autenticidade na lnternet, nos
endereços <http://rfb.gov.br> ou <http://www.pgfn.gov.ba.

Certidão emitida gratuitamente com base na Portaria Conjunta RFB/PGFN no 1.751, de2t1Ol2O14.
Emitida às 10:52:42 do dia O2lO1l2O24 <hora e data de Brasília>.
Váfida até3010612024.
Código de controle da certidão: 8C94.ÉÉ22.B389.594A
Qualquer rasura ou emenda invalidará este documento.

(

q
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GOVERNO DO ESTADO DA BAIIIA

SECRETARIA DA EAZENDA

Emissão: 18103 12024 ll:04

Certidão Negativa de Débitos T?ibutários

(Emitida para os efeitos dos arts. 113 e 114 da Lel 3.956 de íí de dezembro de í98í - Código
Trlbutário do Estado da Bahia)

Certidão No: 20241íE0206

RAzÂo soctAl

tNscRçÃo ESTADUAL CNPJ

32.493.602t000t-14

Fica certiÍicado que não constam, até a presente data, pendências de responsabilidade da pessoa física ou jurídica acima
identificada, relativas aos tributos administrados por esta Secretaria.

Esta certidâo engloba todos os seus estabelecimentos quanto à inexistência de débitos, inclusive os inscritos na Dívida
Ativa, de competência da Procuradoria Gera! do Estado, ressalvado o direito da Fazenda Pública do Estado da Bahia

cobrar quaisquer débitos que vierem a ser apurados posteriormente.

Emitida em 1810312024, ooniorme Portaria no 918/99, sendo válida por 60 dias, contados a partir da data de sua
emissâo.

AUTENTICIDADE DESTE DOCUMENTO PODE SER COMPROVADA NAs INSPEToRIAS FAZENDÁRu
OU VIA INTERNET, NO ENDEREÇO http ://wurw.sefaz.ba.gov. br

Válida com a apresentação conjuntra do cartão original de inscrigão no CPF ou no CNPJ da
Secretaria da Receita Federal do Ministério da Fazenda.

RelCertidaoNegativa.rptPágina I de I
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l#e\:ãt*l PREFETTURA MUNICIPAL PTNDOBAçU
SETOR DE TRIBUTOS
TRAVESSA BRIGIDO SILVA SECRETARIA DE DESENVOLVIMENTO . CENTRO
PINDOBAÇU - BA - CEP:.14770-000
FONE(S): (74) 35482í57 CNPJ/MF: í3.908.7t0O00í{8W

GERTIDÃO ruECATIVA DE

No 000233t2024

Nome/Raáo Social: Gtl ASSESSORIA E CONSULTORIA PUBLTCA LTDA

Nome Fantasia: GOVERNANCA MUNICIPAL

Código Contribuinte: 562339 CPF/CNPJ: 32.493.6021000í.í4

Endereço: TRVBOAVENTURA íí4pONTOZASL03
CENTRO PINDOBAçU - BA - CEP: 4{.770400

RESSALVADO O DIREITO DA FAZENDA MUNICIPAL COBRAR QUAISQUER DÉBITOS QUE VIEREM A SER

APURADOS POSTERIORMENTE, É CERTITICADO QUE, ATÉ A PRESENTE DATA, NÂO CONSTATI DÉBITOS

TRIBUTÁRIOS DO CONTRTBUTNTE ACIUA CTTADO PARA COM ESTE MUN|cIPlo.

zI

Observação:

H#*tffi***##***ffi*SffiHffi*Hrffi*ffi** *

**ffi'*

*ffi*Hffi#****H*** *

**ffi ffi ffi ffi***ffi ffi**ffi ffi ****t{*ffi rÉffi

*Hrffi

Esta Certidão foi emitida em 1810312024 com base no Código Tributário Nacional, lei no 5.17266.

Certidão válida até: 1110512024

Código de controle da certidão: tlOOO2Zgg2

EmiSTTICHELLE
ffi

q

D c

Atenção: Qualquer rasura tornará o presente documento nulo.
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Página 1 de I

PODER JUDIC]ARTO
JUSTIÇA DO TRABALHO

CERTIDÃO IIEGATIVA DE OÉSTTOS TRABALHISTÀS

Nome: GM ASSESSORIA E CONSULTORIA PUBLICA LTDA (MATRIZ E EILIAIS)
CNPJz 32. 493. 602/ 0001-L4
Certidão n" : 4253900/2024
Expedição: 1,8/07/2024, às 08:32:39
Validade z L6/07 /2024 L80 (cento e oitenta) dias, contados da data
de sua expedição.

Certifica-se que Gll ÀSSESSORIÀ E CONSULTORIÀ PUBLICÀ LTDÀ (triÀTRIZ E

FrLrÀrs), inscrito(a) no CNpJ sob o no 32.a93.6021O00L-LA, NÃo coNsTA
como inadimplente no Banco Nacional- de Devedores Trabalhistas.
Certidão emitida com base nos arts. 642-A e 883-A da Consolidação
das Leis do Trabalho, acrescentados pelas Leis ns.o L2.440/201,1, e
13.467/201,7, e no Ato 0L/2022 da CGJT, de 2L de janeiro de 2022.
Os dados constantes desta Certidão são de responsabilidade dos
Tribunais do Trabalho.
No caso de pessoa juridica, a Certidão atesta a empresa em relação
a todos os seus estabelecimentos, agências ou filiais.
A aceitação desta certidão condiciona-se à verificação de sua
autenticidade no portal do Tribunal Superior do Trabal-ho na
Internet (http z / /www. tst. jus.br) .

Certidão emitida gratuitamente.

TNEORUAÇÃO TMPORTAIITE
Do Banco Nacional de Devedores Trabalhistas constam os dados
necessários à identificação das pessoas naturais e juridicas
inadimplentes perante a Justiça do Trabalho quanto às obrigações
estabelecidas em sentença condenatória transitada em julgado ou em
acordos judiciais trabalhistas, inclusive no concernente aos
recolhimentos previdenciários, a honorários, a custas, a
emol-umentos ou a recol-himentos determinados em Iei; ou decorrentes
de execução de acordos firmados perante o Ministério Púb1ico do
Trabalho, comissão de conciliação prévia ou demais títulos que, por
disposição Iega1, contiver força executiva.

G
Dúvidas e sucesLôes: cndLGtst. lus.c:
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Voltar lmprimir

CâT#f,J*
cÂrxA scomôumn FEEIERJIL

CeúiÍicado de Regularidade
do FGTS - CRF

Inscrição:
Razão

Endereço:

32.493.602/O001-14

GM ASSESSORIA E CONSULTORIA PUBLICA LTDA

TRAVESSA BOAVENTURA 114 / CENTRO / PTNDOBACU / BA / 4477O-OOO

A Caixa Econômica Federal, no uso da atribuição que lhe confere o Art.
7, da Lei 8.036, de 11 de maio de 1990, certifica que, nesta data, a
empresa acima identificada encontra-se em situação regular perante o
Fundo de Garantia do Tempo de Servico - FGTS.

O presente Certificado não servirá de prova contra cobrança de
quaisquer débitos referentes a contribuições e/ou encargos devidos,
decorrentes das obrigações com o FGTS.

Validade: 02/ 04/ 2024 a OL/ 051 2024

Certificação N ú mer o: 2024040209 1 3 3 3 1 667 662L

Informação obtida em L7/04/2024 L4:4L:23

A utilização deste Certificado para os fins previstos em Lei esta
condicionada a verificação de autenticidade no site da Caixa:
www.caixa.gov.br

q
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a

#
PRAÇA DR. JUYENCTOÂLVES. §N FREDIO
CENTRO - SEI{TO SÉ - ae CEP:47350-OgO
CNPJ: t 3,692.736/000í *10

ATESTADO DE CAPACTDADE TÉCNICA

Atestamos para os devidos fins que a empresa GM ASSESSORIA E CONSULTORIA PUBLICA

LTDA, situada na Tv. Boaventura, no tl4, Ponto 7A, Sala 03, Centro, Pindobaçu-BA ' CEP:

44.77O-OO0, inscrita no CNPJ n" 32.493.6O2/OOOL-14, executou e executa a prestação de

seruiço de assessoria e consultoria técnica especializada na área de finanças e tributos, com o

foco no monitoramento das açôes para cumprimento das obrigações do EFD-Reinf-

Escrituração Fiscal Digital de Retenções e outras informações fiscais. Aos serviços

tomados/prestados mediante cessão de mão de obra ou empreitada nas retençôes na fonte

incidente sobre os pagamentos diversos efetuados a pessoas físicas e jurídicas, a fim de atender

as necessidades do Município de Sento Sé - Bahia, para a PREFEITURA DE MUNICIPAL DE

SENTO-SÉ, Estado a Bahia, com sede na Praça Dr. Juvêncio Alves, S/N, Centro, Sento-Sé - Ba,

devidamente inscrita no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas (CNPJ) sob o no

13.692.73ó10001-10, representada pela prefeita, Sra. Ana Luiza Rodrigues da Silva Passos,

inscrito no Cadastro de Pessoa Física (CPF) sob o n' 030.ó15.135-90 e portador do RG no

L319926OO2, conforme contrato no O5t/2O24, no período de O8/O2/2O24 até o dia

37/12/2024.

Atestamos ainda, que tais serviços foram e está sendo executados satisfatoriamente, não

existindo, em nossos registros, até a presente data, fatos que desabonem sua conduta e

responsabilidade com as obrigações assumidas.

Sento Sé-BA, 24 de Abril de 2024.

.4y')í)

Ana Luiza Rodrigues da Silva Passos
Prefeita Municipal

w
(r^

Processo: 19005e24 -  D
oc. 104 - D

ocum
ento A

ssinado D
igitalm

ente por: D
O

M
IN

G
O

S V
IE

IR
A

 D
A

 SIL
V

A
 - 27/05/2024 18:19:47

A
cesse em

: https://e.tcm
.ba.gov.br/epp/validaD

oc.seam
 C

ódigo do docum
ento: b3a24023-ae34-4d97-a646-5fb2e866d0a9



<>-.r ^r-rTalH{.tM<.' 
.}E 

^<Ba-.rÃ.

^^,

TERTVIO DE
REFERERENCIA
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TERMo DE REFBnÊxcIA No oostzo24

Setor Responsável: Administrativo
DFD - N'004/2024

1. DO OEIETO

1.1. Contratação de empresa especializada para prestação de serviços técnicos de assessoria e

consultoria contábil aplicada ao setorpúblico, üsando atender as necessidades da autarquia municipal
o Serviço Autônomo de Água e Esgoto de SobradinhoiBA.

1.2. Os serviços são classificados como comuos uma vez que os padrões de desempenho e qualidade
podem ser objetivamente definidos pelo termo de refer€ncia por meio de especificações usuais de
mercado.

1.3. O presente termo de refer€ncia tem como base legal a Lei 14.13312021, especificadamente seus

AÍt.74, inciso I.

1.4 Por se tratar de uma prestação de um serviço de baixa complexidade/rotineiro/repetido, no qual
existe a possibilidade de aferição dos padrões de desempeúo e qualidade pretendidos mediante as

informações contidas neste teflno de referênci4 entendemos ser desnecessário do estudo técnico
preliminar e análise de riscos.

2 -DAJUSTIFICATM PARA CONTRATAÇÃO

2.t. A licitação é o procedimento administrativo pelo qual a Administração Fública compra, vende,
loca, contrata empresas prestadoras de serviços, através da escolha da proposta mais vantajosa ao
interesse público, bem como às suas conveniê,ncias e necessidades. Existem, todaüa, casos em que

esse procedimento licitatório poderá ser dispensável, dispensado ou até mesmo in*igido, dependendo
da situação concreta apresentada para análise.

2.2. Os casos de inexigibilidade do certame licitatório vêm disciplinados no artigo 74 da L,ei no

14.13312021, com suas alterações. A hipótese trazidapelo art. 74, inciso f do mesmo diploma legal
prevê a inexigibilidade de licitação quando fel impossível estabelecer a competição eNrtre os licitantes
e quando a aquisição de qualquer material possa ser fornecido por re,presentante exclusivo.

2.3. A inexigibilidade de licitação diz respeito às hipóteses em que a competição é inüável, ou seja,
quando há impossibilidade jurídica de competição entre contratântes, quer pela natureza específica do
negócio, quer pelos objetivos sociais üsados pela Administração. Tais hipóteses estiio arroladas,
exemplificativamente, no art. 74 dal,ei 14.13312021.

2.4. A própria redação desse artigo traz implicita a possibilidade ds ampliação. Assim, outras
suposições que não estão descritas no artigo poderão ocorrer quando comprovadamente se estiver
diante de situação que cause a impossibiüdade de compaição, quer pela particularidade do objeto
pretendido pela Administração, quer pela particularidade do contratado a fornecer o bem ou prestar o
serviço.

#
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2.5. O presente documento úsa a contratação de empresa especializada para prestação de serviços

técnicos de assessoria e consultoria contábil aplicada ao setor público.

2.6. Justifica-se a presente solicitação tendo em üsta que o SAAE - Serviço Autônomo de Água e

Esgoto - SAAE, em virtude da legislação atualizada a contratação de empresa para viabilizar as boas

práticas nos registros contábeis, dando assim a efetiva importância ao que está preconizado no Plano
Plurianual - Quadriênio 2022-2025, que tÍaz como ação *PROWR A GESTÃO
ADMINISTRATIVA DO SÁAE', neste ínterim, faz necessiârio a contratação do serviço onde se

verifica os aspectos relevantes no cumprimento do que preconiza a legislação e a lei de

responsabilidade fi scal.

3 - LEVAI\TTAMENTO DE MERCADO

3.1. Após pesquisa no mercado, verificou-se que a empresa, apresentou valores constantes em
contratos administrativos com valores na média dos preços praticados no mercado, sendo inclusive
constatado que o valor em alguns casos é superior ao pretendido aqui.

3.2. Assim, entende-se que os motivos detenninantes da singularidade dos serviços hora apresentados
pela empresa, como també,m a qualificação do profissional de contabilidade responsável pela condução
dos trabalhos de assessoria e consultoria nas áreas pretendidas.

3.3. A razáo para a escolha do fornecedor recai sobre a condição de exclusividade que a atual

contratada possui sobre o serviço contábil, a qual é comprovada pelo gama de certificados e

apresentação e de contratos com outros órgãos públicos.

4 - ESPECTFTCAÇÃO DO SERVIÇO

4.1. Os trabalhos de consultoria serão prestados diariamente. Consistirão de orientação técnica às

diversas etapas dos procedimentos licitatórios, mormente quanto a:

4.2. Os trabalhos de consultoria serão prestados diariamente. Consistirão de orientação técnica às

diversas etapas dos procedimentos contiábeis, mormente quanto a:

- Execução Orçamentária e financeira de despesas (prestação de contas me,nsais e anual);

- Analise dos procedimentos e classificações dos empenhos de acordo com a |,ei4.320164 e $las

alterações posteriores;

- Analise e conferencia do fechamento da despesa e receita;

- Analise e conferencia da execução das receitas e despesas extra orçamentárias, verificando sua

classificação;

- Classificação das receitas orçamentiárias de acordo com a Lei 4.320164 e suas alterações posteriores;

- Analise dos relatórios a LRF 101/2000 e nos balanços e balancetes;

- Assessorarnento nas respostas das notificações mensais e anual;

- Assessoramento na elaboração do orçamento anual;

NEar-A^
É
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- Envio da DIRF - Declaração de imposto de renda retido na fonte

- Envio do DCTF - Declaração de débitos e créditos tributrários Federais;

- Executar serviços junto a Secretaria da Receita Federal inerentes aos serviços acima.

5. METODOLOGIA DE TRABALHO

5.1. Os trabalhos deverão ser desenvolvidos mediante visita semanal e através do atendimento a
consultas encamiúadas pela Contratante. As orientações serão registradas em parecertécnico, quando

a complexidade do assunto o exigir; devendo considerar a legislação ügente e doutrina
correspondente, as exigências do Tribunal de Contas da União, do Estado e Municípios, considerando
os seguintes aspectos:

o Atribuição de compromisso pela Contratada, exclusivamente em relação aos trabalhos
programados, dentro dos limites específicos do escopo e do período ave'nçado;

o Emissão de pareceres por escrito, em atendimento a consultas sobre assuntos específicos;

o Encamiúamento de matéria técnica e/ou de modelos de atos ou procedimentos administrativos
que, a juízo da Contratada, poderá ser interessante submeter à consideração da Contratante;

o Emissão de relatórios mensais, discriminando os trabalhos realizados no período e registrando

orientações e recomendações, submetidas ao conhecimento da Administração.

5 - DA DESCRTÇÃO DA §OLUÇÃO COMO rrM TODO

5.1 . Contratação dos serviços de assessoria contiábil, iram üabilizar uma padronização e melhoramento
nas atividades dos atores envolüdos com o processo de contabiüzação eventos do Serviço Autônomo
de Água e Esgoto SAAE - Sobradinho-BA, como também orientar aos ditames das normas

estabelecidas pela legislação e cumprimento a lei de responsabilidade fiscal.

6 - DOS RDCTTRSOS ORÇAMENTÁRrOS

6.1. Os custos com a presente contratação correrão por conta da seguinte dotação orçamentária:

Órgão: 06102ll

Projeto Atividade: 4.122.17 .2043

Elemento Despesa: 33.90.35.00

Fonte: 17990000

7. PRAZO DE EXECUÇÃO E VIGÊNCrA

7.1 O prazo de execução devená ser de 08 (oito) meses, a contar da assinatura do contrato, podendo

ocorrer a prorrogação de vigência do contrato, caso cumpra os requisitos do artigo 107, da Lei N"
t4.t33/2021.
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s - REQUr§rros DA CoNTRATAÇÃO

8.1. Para que o objeto da contratação seja efetivado, é necessário o atendimento de algrrns reqúsitos
de acordo com as características do objeto, dentre eles os de qualidade e capacidade de execução pelo

contratado, minimamente os dispostos nos artigos 62, 66, 67 , 68 e 69 da Lei If 14.13312021 .

8.2. Sendo assim, os documentos exigidos serão:

Habilitação jurídica:

a) No caso de empresário individual, inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da

Junta Comercial da respectiva sede;

b) No caso de sociedade empresária: ato constitutivo, estatuto ou contrato social em ügor,
devidamente registrado na Junta Comercial da respectiva sede, acompanhado de documento

comprobatório de seus administradores;

c) Inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis onde opera, com averbação no Registro onde

tem sede amatiz, no caso de ser o participante sucursal, filial ou agência;

d) No caso de sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil das Pessoas Jurídicas

do local de sua sede, acompaúada de prova da indicação dos seus administradores;

e) Decreto de autorização, em se tratando de sociedade empresária estangeira em funcionamento no

País;

f) No caso de exercício de atividade não listadas nos itens acima: ato de registro ou autorização para

funcionamento expeüdo pelo órgão competente, nos termos da legislação pertinente.

g) No caso de sociedade cooperativa: ata de fundação e estatuto social em ügoq com a ata ü
assembleia que o aprovou, deüdamente arqúvado na Junta Comercial ou inscrito no Registro Civil
das Pessoas Jurídicas da respectiva sede, bem como o registro de que trata o aÍt.107 da Lei If 5.764,

de 1,971.

Os documentos acima deverâo estar acompanhados de todas as alterações ou da consolidação

respectiva.

Regularidade fiscal, social e trabalhista:

a) Prova de inscrição no Cadastro de Pessoas Físicas ou no Cadastro Nacional de Pessoas Jtrídicas;

b) Certidão negativa de debitos relativos aos tributos federais e à díúda ativa da União;

c) Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS);

d) Prova de inexistência de débitos lpdimflidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a
apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos do Título VII-A da

Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-ki N" 5.452, de lo de maio de 1943;

e) Prova de inscrição no cadastro de contribuintes municipal ou estadual, relativo ao domicflio ou sede

do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual, opcional;

f) Prova de regularidade com aEazendaEstadual do domicílio ou sede do licitante, relativa à atividade
em cujo exercício contrata ou concoÍre;

g) Prova de regularidade com aEazenda Municipal do domicflio ou sede do licitante, relativa à
atividade em cujo exercício contrata ou concoÍre;
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Qualifi cação Econômico-Financeira:

a) Certidão negativa de falência expedida pelo distribuidor da sede do licitante;

Qualificação Técnica:

a) Apresentação de um ou mais atestados fornecidos por pessoas jurídicas de direito público ou
privado, que comprove que a licitante executou ou está executando, de maneira satisfatória e a
contento, fornecimentos da natureza e vulto similares com o objeto da presente contratação;

9 - FORMAS E CRrrÉRrOS DE SELEÇÃO:

9.1. No quedizrespeitoanaZÃODAESCOLHADOPRESTADORDE SERVIÇO, ematendimento
ao que preconiza o artigo 74, daLeil4.l33l202l, destarte, como se verifica do inciso "I", a aplicação

do instituto da inexigibilidade se úá quando houver a inüabilidade de competição para prestação de

serviço por técnicos especializados de nattreza predominantemente intelectual com profissionais ou

empresas de notória especialização.

r0 - DA JUSTTFTCATTVA DOS PREÇOS:

10.1. Conforme pesquisa de preço que são praticados com outros órgãos públicos sem encontram na
média dos sendo em alguns casos o valor üsto aqú menor que em contratos com o mesmo senriço de

assessora contrábil, onde a empresa GM ASSESSORIA E CONSLJLTORIA PUBLICA LTDA, com
CNPJ n" 32.493.602/0001-14, e que possui arca bolso técnico impar para ralizaçáo dos serviços hora
pretendidos.

11 . RESULTADOS PRETEI\DIDOS:

I 1.1. A expectativa dos resultados a serem alcançados com a presente contratação são:

1. Atender à legislação que estabelece os procedimentos para pesquisa de preços;

2. Fomecer assessoria afim de uma execução eficaz e eficielrte;
3. Propiciar a melhoria dos processos de regisüos contábeis;
4. Obter mais segurança e melhor metodologia nas ações dos setores voltados ao

registros contábeis.

12 - JUSTTFTCATTVA PARA O PARCELAMENTO OU NÃO DA §OLUÇÃO:

12.1. Em razão das características dos serviços a serem contratados e por ser item único a serprestador
por empresa possui a exclusiüdade na prestação do mesmo, não cabe o parcelamelrto do objeto.

13 - ESTTMATTVA DO VALOR DA CONTRATAÇÃO:

13.1. O valor estimado da contratação é de um R$ 49.600,00 (quarenta e nove mil e seiscentos reais),

sendo o valor mensal de é Rl$ 6.200,00 (seis mil e duzentos reais), dtuante 08 (oito) meses.
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l3.2.Por se tratar de um processo de inexigibilidade, arealu;açáo da pesqúsa de preços de mercado

foi realizada nos moldes da IN 65/2021, desta forma foi anexada nos autos a comprovação dos preços

praticados com outros órgãos públicos, onde constata-se eqúvalência dos preços praticados.

14- MODELO DE GESTÃO E FTSCALTZAÇÃO DO CONTRATO

14.1. O contrato devená ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas avençadas e

as nonnas da Lei N" 14.133, de202I, e cada parte nespondená pelas consequências de sua inexecução

total ou parcial;

14.2. Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o cronograma de

execução será prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas tais circunstâncias
mediante simples apostila;

14.3. As comunicações entre o órgão ou entidade e a contatada devem ser realizadas por escrito

sempre que o ato exigir tal fonnalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrônica para esse fim;

14.4. O órgão ou entidade podená convocar representante da empresa para adoção de proüdê'ncias que

devam ser cumpridas de imediato;

14.5. Após a assinatura do contrato ou instnrmento equivalente, o órgão ou entidade poderá convocar
o representante da empresa contratada para reunião inicial para apresentação do plano de fiscalização,
que contera informações acerca das obrigações contratuais, dos mecanismos de fiscalização, das

estratégias para execução do objeto, do plano complementar de execução da contratada, quando

houver, do método de aferição dos resultados e das sanções aplicáveis, dentre outros.

14.6. A fiscalização decorrente desta contratação, será acompanhada e fiscalizada pela servidora
ALINE GRAZIELLE SERAFIM DE OLwEIRA, mahícula no 389, designada pela PORTARIA
N' 003/2024, de 06 de fevereiro de 2024, dessa Administração, ou pelo rrespectivo substituto

designado, permitida a contratação de terceiros para assisti-los e subsidiá-los com informações
pertinentes a essa atribuição, nos temos do anigo Il7 dal-ei14.13312021.

14.7. O fiscal do contrato anotaná em registro próprio todas as ocorrências relacionadas à execução

do contrato, determinando o que for necessário para a regaluização das faltas ou dos defeitos

observados.

14.8. Identificada qualquer inexatidão ou irregularidade, o fiscal do contrato emiürá notificações para

a correção da execução do contrato, determinando pÍuzo pdra a correção.

14.9. O fiscal do contrato informaná ao gestor do contato, em tempo hábil, a situação que demandar

decisão ou adoção de medidas que ultrapassem sua competênci4 para que adote as medidas

necessárias e saneadoras, se for o caso.

14.10. No caso de ocorrências que possam inüabilizar a execução do contrato nas datas aprazadas, o

frscal técnico do contrato comunicará o fato imediatamente ao gestor do contrato.

14.1 1. O fiscal do contrato comunicará ao gestor do contrato, em t€mpo hábil, o término do contrato

sob sua responsabilidade, com vistas à te,mpestiva renovação ou à prorrogação contratual

14.12. O fiscal do contrato será auxiliado pelos órgãos de assessoramento jurídico e de controle
interno da Administração, que deverão dirimir dúvidas e subsidiá-lo com informações relevantes para

prevenir riscos na execução contratual.

14.13. A fiscalização de que trata este item não exclui nem reduz a responsabilidade da Contratada,
inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante de imperfeições técnicas
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ou vícios redibitórios, e, na ocorrência desta, não implica em coÍresponsabilidade da Administração
ou de seus agentes e prepostos.

14.14. O gestor dos contratos, será o servidor AIAIA ISBALTAR SANITANIA - matrícula no 465,

designado pela PORTARIA N" 00212024, de 06 de fevereiro de2024,com atribuições administrativas
e a função de administrar o contrato, desde sua concepção até afinalização, especialmente:

I - Analisar a documentação que antecede o pagamento;

II - Analisar os pedidos de reequilíbrio econômico-financeiro do contrato;

trI - Analisar eventuais alterações contratuais, após ouüdo o fiscal do contrato;

IV - Analisar os documentos referentes ao recebimento do objeto contratado;

V - Acompanhar o desenvolvimento da execução através de relatórios e de,mais documentos relativos
ao objeto contratado;

VI - Decidir proüsoriame,nte a suspensão da entrega de bens ou a realização de senriços;

14.7. O contratado deverá indiciar um responsável legal com respectivos contatos (e-mail, celular e
WhatsApp), com poderes para representá-lo perante essa Municipalidade na execução do contrato

decorrente da contratação objeto deste termo de referência.

14.8. O contratado deverá manter preposto aceito pela Administação durante a prestação do serviço

e/ou fomecimento do bem para representá-lo na ex@ução do contato.

ls - DO RECEBTMENTO DO OBIETO E DOS CRrTÉRrOS PARA MEDrÇÃO E
PAGAMENTO

15.1. Sená indicada a retenção ou glosa no pagamento, proporcional à irregularidade verificada, sem

prejuízo das sanções cabíveis, caso se constate que o Contratado:

1 5. 1 . I . não produzir os resultados acordados,

ls.t .2. deixar de executar, ou não executar com a qualidade mínima exigida as atiüdades contratadas;

ou

1 5. 1 .3. deixar de utilizar materiais e recursos humanos exigidos para a execução do serviço, ou utilizá-
los com qualidade ou quantidade inferior à demandada.

Do recebimento

1 5.2. Os serviços serão recebidos proüsoriamente, no prazo e cnonograma do curso objao deste termo
de referência, pelo fiscal do contrato, mediante termos detalhados, quando verificado o cumprimento
das exigências de caráter técnico e administrativo

15.3. O prazo dadisposição acima será contado do recebimento de comunicação de cobrança oriunda
do contratado com a comprovação da prestação dos serviços a que se referem a parcela a ser paga.

15.4. O fiscal do contrato rcalizarâ o recebimento proüsório do objeto do contrato mediante termo
detalhado que comprove o cumprimento das exigências de carâter técnico e administrativo.

15.5. Para efeito de recebimento proüsório, ao final de cada período de faturamento, o fiscal do

contrato podera apurar o resultado das avaliações da execução do objeto, que poderá resÚtar no

redimensionamento de valores a serem pagos ao cotrtratado, registrando em relatório a ser

encaminhado ao gestor do contrato.

Processo: 19005e24 -  D
oc. 104 - D

ocum
ento A

ssinado D
igitalm

ente por: D
O

M
IN

G
O

S V
IE

IR
A

 D
A

 SIL
V

A
 - 27/05/2024 18:19:47

A
cesse em

: https://e.tcm
.ba.gov.br/epp/validaD

oc.seam
 C

ódigo do docum
ento: b3a24023-ae34-4d97-a646-5fb2e866d0a9



Erq
da.ro.-EA

15.6. O Contratado Íica obrigado a reparar, corrigu, remover, reconstnrir ou substituir, às suas

expensas, no todo ou em parte, o objeto em que se verificarem ücios, defeitos ou incorreções
resultantes da execução ou materiais empregados, cabendo à fiscalização não atestar a ultima e/ou
única medição de serviços até que sejam sanadas todas as eventuais pendências que possam vir a ser

apontadas no Recebimento Provisório.

15.7. O recebimento proüsório também ficaú sujeito, quando cabível, à conclusão de todos as etapas

do curso juntamente com a entrega dos Manuais e Instnrções exigíveis, quando for o caso.

15.8. Os serviços poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com as

especificações constantes no Termo de Referência e na proposta, sem prejufuo da aplicação das
penalidades.

15.9. Quando a fiscalizaçáo for exercida por um unico servidor, o Termo Detalhado deveú conter o
registro, a análise e a conclusão acerca das ocorÉncias na execução do contrato, em relação à
fiscalização e demais documentos que julgar necessários, devendo sasaminhá-los ao gestor do
contrato para recebimento definitivo.

15.10. Os serviços serão recebidos definitivamente no prazo não superior a 90 (noventa) dias,
contados do recebimento proüsório, por servidor ou comissão designada pela autoridade competente,
após a verificação da qualidade e quantidade do senriço e consequeirte aceitação mediante termo
detalhado, obedecendo os seguintes procedimentos:

15.10.1. Realizar a análise dos relatórios e de toda a documentação apresentada pela fiscalizaçáo e,

caso haja irregularidades que impeçam a liquidação e o pagamento da despesa, indicar as cláusulas
contratuais pertinentes, solicitando ao CONTRATADO, por escrito, as respectivas correções;

15.10.2. Emitir Termo Circunstanciado para efeito de recebimento definitivo dos serviços prestados,

com base nos relatórios e documentações apresentadas; e

15.10.3. Comunicar a empresa para que emita a Nota Fiscal ou Fatura, com o valor exato
dimensionado pela fiscalização.

I 5. 10.4. Enviar a documentação pertinente ao setor de contratos ou outro indicado para a formalização
dos procedimentos de liqúdação e pagamento, no valor dimensionado pela fiscalização e gestão.

15.11. No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e

quantidade, deverá ser observado o teor do art. 143 da L€i If 14.133, de 202t, comunicando-se à

empresa para emissão de Nota Fiscal no que pertine à parcela incontroversa da execução do objeto,
para efeito de liquidação e pagarÍrento.

15.12. Neúum prazo de recebimento ocorrerá enquanto pendente a solução, pelo contatado, de

inconsistências verificadas na execução do objeto ou no instnrmento de cobrança.

1 5. I 3. O recebimento provisório ou definitivo não excluiní a responsabilidade ciül pela solidez e pela
segurança do serviço nem a responsabilidade ético-profissional pela perfeita execução do contrato.

Liquidação

15.14. Recebida a Nota Fiscal ou documento de cobrança equivalente, corterá opÍüzo de 30 dias úteis
para fins de liquidação, na forma desta seção, prorrogáveis por igual período.

15.15. Para fins de liquidação, o setor competente deve veriÍicar se a Nota Fiscal ou Fatura

apresentada expressa os elernentos necessários e essenciais do documento, tais como:

a. o prazo de validade;
b. adata da emissão;
c. os dados do conffato e do órgão contratante;

Processo: 19005e24 -  D
oc. 104 - D

ocum
ento A

ssinado D
igitalm

ente por: D
O

M
IN

G
O

S V
IE

IR
A

 D
A

 SIL
V

A
 - 27/05/2024 18:19:47

A
cesse em

: https://e.tcm
.ba.gov.br/epp/validaD

oc.seam
 C

ódigo do docum
ento: b3a24023-ae34-4d97-a646-5fb2e866d0a9



A.lJ,.r-ôH<:Dú<} t>E .A.<l.Ja c

d. o período respectivo de execução do contrato;
e. o valor apagar; e
f. eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis.
15.16. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura, ou circunstância que impeça a liqúdação
da despesa, esta ficará sobrestada até que o conüatado proüdencie as medidas saneadoras,
reiniciando-se o prazo após a comprovação da regularização da situação, sem ônus à contratante;

15.17. A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da comprovação da

regularidade fiscal, constatada por meio de consulta própria do Município, mediante consulta aos
sítios eletrônicos oficiais ou à documentação mencionada no art. 68 da IÉi lf 14.13312021.

15.18. A Administração deverá: a) verificar a manutenção das condições de habilitação exigidas; b)
identiÍicar possível ruzáo quie impeça a participação em licitação/ contatação, no âmbito do órgão ou
entidade, proibição de contratar com o Poder Público, bem como ocorrências impeditivas indiretas.

15.19. Constatando-se a situação de irregularidade do contratado, será providenciada sua notificação,
por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua situação ou, no mesmo gtüo,
apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, a critério do
contratante.

15.20. Não havendo regularizaçáo ou sendo a defesa considerada improcedente, o contratante devená

comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalizaçáo da regularidade fiscal quanto à inadimplência do
contratado, bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para que sejam acionados os

meios pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus créditos.

t5.21. Persistindo a irregularidade, o contratante deverá adotar as medidas necessiírias à rescisão
contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada ao conEatado a ampla
defesa.

15.22. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até que

se decida pela rescisão do contrato, caso o contratado não regularize sua situação.

Prazo de pagamento

15.23. O pagamento será efetuado no prazo máximo de até 30 (dias) dias úteis, contados da finalização
da liquidação da despesa, conforme seção anterior.

15.24. No caso de atraso pelo Contratante, os valores devidos ao contratado serão atualizados
monetariamente entre o termo final do prazo de pagamento até a data de sua efetiva ralizaçáo,
mediante aplicação do índice IPCA - Índice Nacional de Preços ao Consumidor Amplo,
acumulado, de correção monetária.

Forma de pagamento

15.25. O pagamento sená realizado ahavés de ordern bancária, para crédito em banco, agência e conta
corrente e chave PDÇ indicados em Nota Fiscais, pelo contratado. (SENDO QLJE A MODALIDADE
DE PAGAMENTO, SERÁ DEFINIDA PELO CONTRATANTTE).

15.26. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emiüda a ordem bancária para
pagamento.

15.27. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária preüsta na legislação aplicável.

15.27.1. únposto de Renda das Pessoas Jurídicas (IRPI), Contribuição Social sobre o Lucro Líqúdo
(CSLL), Contribuição para o Financiamento da Seguridade Social (Cofins), e Contribúção para os

Programas de Integração Social e Formação do Patrimônio do ServidorPúblico @S/Pasep), na forma
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da Instrução Normativa RFB n"l.234 de 1 I de janeiro de 20L2, conforme determina o att. 64 da I,ei
N'9.430, de27 de dezembro de 1996;

15.27.2. Contribuição preüdenciária, corespondente all9/o (onze por cento), na forma da Instrução

Norrnativa RFB no 971 de 13 de novembro de 2009, conforme determina a ki If 8.212, de 24 de

julho de 1991; e,

15.27.3.Imposto Sobre Serviços de Qualquer Natureza (ISSQN), na forma da Lei Complementar no

116, de 3l de julho de 2003, combinada com a legislação pertinente.

15.27.3.l.Independentemerúe do percelrtual de tributo inserido na planilh4 quando houver, serão

retidos na fonte, quando da realizaçáo do pagamento, os percentuais estabelecidos na legislação

vigente.

15.28. O contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Compleme'ntar

n" 123. de 2006, não sofrera a retenção tributária quanto aos impostos e contribúções abrangidos por

aquele regime. No entanto, o pagamento ficaná condicionado à apresentação de comprovação, por

meio de documento oÍicial, de que faz jus ao tratamento tributário favorecido preüsto na referida Lei

Complementar.

16 - OBRTGAÇÔES DA CONTRATADA

16.1. A CONTRATADAobTiga-se a:

16.1.1. Efetivar os pagamentos conforme senriço executado, dos quais são vinculados à proposta

comercial apresentada.

16.l.z.Comunicar à Contratada, por escrito, sobre imperfeições, falhas ou irregularidades verificadas

no objeto contratado, pzlra que seja, reparado ou corrigido;

16.1.3. Acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações da Contratada, através de

comissão/servidor especialmente desiguado;

16.1.4.A Administração não respondeú por quaisquer compromissos assumidos pela Contratada com

terceiros, ainda que vincúados á 
"*"coção 

ôo prese,nte Termo de Contrato, bem como por qualquer

dano;

16.1.5. O objeto deve estar acompanhado, ainda, quando for o caso, do manual do usuário, com uma

versão em portugUês, e da relação da rede de assistência tecnica autoizada;

16.1.6. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do produto, de acordo com os artigos 12,

16, 18 e26, do Código de Defesa do Consumidor (Lei If 8.078, de 1990);

t6.1.7. O dever previsto no subitem anterior implica na obrigação de, a critério da Administração,

substituir, reparar, corrigir, removetr, oo reconsttoir, às suas exp€nsas, no prazo márimo de l0 (dias),

o produto com avarias ou defeitos;

16.1 .8. Atender prontamente a quaisquer exigências da Administração, inerentes ao objeto da presente

contratação;
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16.1.9. Comunicar à Administração, no prazo máximo de24 (vinte e quatro) horas que antecede adata
da entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo preüsto, com a devida

comprovação;

16.1.10. Manter, durante toda a execução do contato, em compatibilidade com as obrigações

assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na conúatação;

16.1.11. Não transferir a terceiros, por qralquer forma, nem mesmo parcialmente, as obrigações

assumidas, nem subcontratar qualquer das prestações a que estrá obrigad4 exceto nas condições

autorizadas no Termo de Referência ou na minuta de contrato;

t6.l .12.Não permitir aúiluaçáo de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na condição

de aprendiz para os maiores de quatorze anos; nem permitir a utilização do trabalho do menor de

dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre;

16.1.13. Responsabilizar-se pelas despesas dos tributos, encargos trabalhistas, previdenciários, ftscais,

comerciais, taxas, fretes, seguros, deslocamento de pessoal, prestação de garantia e quaisquer outras
que incidam ou venham a incidir na execução do contrato.

16.1.14. Cumprir as exigências de reserva de cargos preüsta em lei, bem como em outr:as nonnas

específicas, para pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social e para aprendiz

17 - OBRTGAÇÔES DA CONTRATANTE

17.1. ACONTRATANTE obriga-se a:

t7.l.l. Receber provisoriamente o objeto disponibilizando local, data e hoúrio e demais condições

estabelecidas, conforme proposta;

17.1.2. Verificar minuciosamente, no prazo fixado, a conformidade dos bens recebidos

provisoriamente com as especificações constantes no Termo de Referência, para fins de aceitação e

recebimento definitivos ;

17.1.3. Acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações da Contratad4 através de senridor

especialmente designado;

17.1.4. Comunicar à Contratada, por escrito, sobre imperfeições, falhas ou irregularidades verificadas

no objeto prestado, para que seja substituído, reparado ou corrigido;

17.1,.5. Efetuar o pagamento à Contratada no valor correspondente a prestação do objeto, no prazo e

na forma estabelecidos nesse ter:no.

17.2. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela Contratada com

terceiros, ainda que vinculados à execução do presente Termo de Conüato, bem como por qualquer

dano causado a terceiros em decorrência de ato da Contratada, de seus empregados, prq)ostos ou

subordinados.

18 - DA STTBCONTRATAÇÃO

18.1. Não sera admitida a subcontratação.
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19 - DAs DrsPosrÇÕns crnnrs

19.1. O Município de Sobradinho - Bahia, reserva-se no direito de impugnar a prestação de senriços,

se esses não estiverem de acordo com as especiÍicações contidas neste Termo de referência.

19.2. Os casos omissos serão resolvidos com base nos dispositivos constantes na Lei 14.13312021.

19.3. Fica eleito o foro da Comarca de Sobradinho-BÀ como unico e competente para dirimir
quaisquer demandas do presente contrato, por mais privilegiado que outro possa ser.

SobradinhoiBA 04 de abnlde2024.

b.
ANDREIA CRISTINA DOS

AG ENTE ADTUII N ISTRATIVA
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